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Parecer Jurídico nº 038/2024 
Assunto: Projeto de Lei nº 011/2024 – Dispõe sobre a reorganização do Conselho 
Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural de Valinhos – CONDEPAV e o respectivo 
Fundo Municipal, na forma que especifica.
Autoria do Executivo – Mensagem 4/2024.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador Gabriel Bueno.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural 

de Valinhos – CONDEPAV e o respectivo Fundo Municipal, na forma que especifica.”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.1

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo2 não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. 

1 “Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues  à sua 
apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico, 
quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um terço dos Vereadores da Câmara. § 
1º É  obrigatória  a  audiência  da  Comissão  sobre  todos  os  projetos  que  tramitem  pela  Câmara, ressalvados os 
que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. § 2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  de  um projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  
somente  quando  rejeitado  prosseguirá  o processo.”
2 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade 
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.)  
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Considerando-se os aspectos constitucional, legal e jurídico, passa-se 

a análise técnica do projeto. 

O projeto em comento dispõe sobre a reorganização do Conselho 

Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural de Valinhos – CONDEPAV e o respectivo 

Fundo Municipal estabelecendo nas disposições gerais (art. 1º, parágrafo único) que o 

CONDEPAV é um órgão colegiado, autônomo, permanente, paritário, propositivo, 

deliberativo e fiscalizador no âmbito de suas atribuições, vinculado à Secretaria da 

Cultura; o art. 2º traz as competências e atribuições do Conselho; os arts. 3º a 7º 

tratam do tombamento de bens; os arts. 8º a 12 da proteção e conservação dos bens 

tombados; os arts. 13 a 16 da composição e funcionamento do conselho; os arts. 17 a 

22 disciplinam o Fundo Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural de Valinhos – 

FUNDOPAV; os arts. 23 a 26 dispõem sobre as penalidades; os arts. 27 a 29 trazem as 

disposições finais, incluindo a revogação expressa da Lei nº 5.276, de 12 de maio de 

2016. 

A proposta em exame, no que tange à competência municipal, 

afigura-se revestida de constitucionalidade, pois por força da Constituição Federal os 

Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na 

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB), de 

suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, II, da CRFB) e de 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual (art. 30, IX, da CRFB)3.

3 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber; [...] IX - promover a proteção do patrimônio histórico-
cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 
sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estar 
de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:
(...)
“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local; “

    Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa 
unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo 
porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da 
União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes 
integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a 
predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 
União". (gn)
(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

 

No que tange à estruturação dos órgãos municipais a Lei Orgânica 

estabelece que a matéria deve ser submetida à apreciação da Câmara:

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
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o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

(...)

XI - autorizar a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e 
órgãos da Administração;

(...)

Quanto à competência para deflagrar o processo legislativo a 

propositura apresentada pela Prefeita atende às regras de iniciativa, porquanto se 

trata de iniciativa privativa do Executivo, conforme previsão na Constituição 

Bandeirante (art. 24, § 2º) e na Lei Orgânica de Valinhos (art. 48), in verbis:

 Constituição Bandeirante
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

 Lei Orgânica de Valinhos
Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 
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I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais.

Na mesma linha, colacionamos decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo acerca da competência privativa do Chefe do Executivo para 

dispor sobre a matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 6.058, DE 06 DE 
ABRIL DE 2020, DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA/SP, QUE 'ALTERA A 
REDAÇÃO DO INCISO III DO ARTIGO 4º E INCISO II DO ARTIGO 5º, DA 
LEI 5917 DE 09 DE MARÇO DE 2018 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' – 
AUSÊNCIA DE VETO FORMAL DO EXECUTIVO QUE NÃO INVIABILIZA A 
DEFLAGRAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – 
PARÂMETRO DE AFERIÇÃO QUE, À LUZ DO ARTIGO 125, §2º DA 
MAGNA CARTA, DEVE OSTENTAR NATUREZA CONSTITUCIONAL – 
INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL – 
INVIABILIDADE – LEI QUE DISCIPLINA TEMA RELACIONADO À 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, ÓRGÃO 
INTEGRANTE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL – TESE FIXADA 
EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA NO 917 – 
ARE 878.911/RJ – VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES – OFENSA 
AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, ITEM 2, 47, INCISOS II E XIX, ALÍNEA 'A', E 
144, DA CONSTITUIÇÃO BANDEIRANTE – AÇÃO PROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2116055-05.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
02/06/2021; Data de Registro: 08/06/2021)

*AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 3.718, de 14 de 
outubro de 2020, do Município de Andradina, de iniciativa 
parlamentar e com integral veto do Prefeito, que alterou a 
estrutura do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CONCRIAN, aumentando de 10 para 12 conselheiros, 
estes dois últimos oriundos dos quadros da OAB e do MPSP - 
Alegação de usurpação da competência privativa do Poder Executivo, 
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violando a separação os poderes - VÍCIO DE INICIATIVA – Ocorrência 
– Lei objurgada que altera estrutura de órgão permanente 
vinculado ao Poder Executivo Municipal, sem a necessária 
concorrência de vontade do Chefe deste Poder – Projeto de lei que 
altera estrutura ou atribuições de órgãos vinculados a outro Poder 
que deve ser de iniciativa privativa deste, seja da Casa Legislativa 
ou da Administração (artigos 20, inciso III, 47, inciso II, e 144 da 
CE/89) – Violação, também, do preceito jurisprudencial oriundo do 
TEMA 917 em repercussão geral no Supremo Tribunal Federal - 
Inconstitucionalidade existente - Ação julgada 
procedente.* (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2298275-
68.2020.8.26.0000; Relator (a): Jacob Valente; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
25/08/2021; Data de Registro: 30/08/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 4.266, 
de 23 de dezembro de 2019, de iniciativa parlamentar, que "dispõe 
sobre a preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico e 
natural do município de Mirassol, cria o Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural e institui o Fundo de Proteção do Patrimônio 
Cultural de Mirassol". 1 - Alegação de ofensa à Lei Orgânica do 
Município e à Lei de Responsabilidade Fiscal. Inadmissibilidade. 
Controle abstrato de leis municipais que somente pode ser exercido 
mediante confronto com a Constituição Estadual, nos termos do 
artigo 125, § 2º, da Constituição Paulista. 2 - Alegação de 
inconstitucionalidade decorrente da criação de despesas sem 
indicação de fonte de custeio. Rejeição. Supremo Tribunal Federal que 
já consolidou entendimento no sentido de que a "ausência de 
dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a 
sua aplicação" (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes). 3 - Artigo 53 
da lei impugnada. Dispositivo que concede isenção de IPTU em 
relação aos imóveis tombados. Suposta ofensa à disposição do artigo 
113 do ADCT. Rejeição. Matéria Tributária. Competência concorrente, 
inclusive para disciplinar redução de tributos ou concessão de isenção 
fiscal; e ainda que a lei cause eventual repercussão em matéria 
orçamentária. Posicionamento que deve prevalecer mesmo que a 
norma não venha acompanhada de demonstrativo dos efeitos 
decorrentes da isenção (artigo 174, § 4º, da Constituição Estadual), 
pois, conforme decidido na ADIN n. 2001841-69.2018.8.26.0000, com 
confirmação no RE 1.158.273/SP, o "Novo Regime Fiscal", instituído 
pela Emenda Constitucional n° 95, de 15 de dezembro de 2016, e 
disciplinado nos artigos 106a 114 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, é restrito às 
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finanças da União". 4 - Artigo 44 da lei impugnada. Dispositivo que 
atribui à Administração Municipal a competência para reajustar o 
valor das multas previstas na lei, dependendo da gravidade da 
infração. Alegação de ofensa ao princípio da reserva legal. 
Reconhecimento. Conforme disposição do artigo 5º, inciso II, da 
Constituição Federal, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei", o que significa que 
somente a lei pode descrever infração e impor (ou majorar) 
penalidades. Inconstitucionalidade manifesta. 4. Artigo 42 da lei 
impugnada. Dispositivo que assegura ao município o direito de 
preferência na aquisição do bem tombado. Alegação de ofensa à 
disposição do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 
Reconhecimento. Hipótese de usurpação da competência da União 
para legislar sobre direito civil e processual civil. União que, no 
exercício de sua competência privativa, já havia regulamentado a 
matéria por meio do Decreto Lei n. 25/1937, atualmente revogado 
(pelo artigo 1072 do CPC). Disciplina atual que consta do artigo 802, § 
3º, e artigo 889, inciso VIII, ambos do CPC. 5. Alegação de vício de 
iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos poderes. 
Reconhecimento parcial. Versando a lei impugnada sobre 
preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico e natural do 
município, em termos genéricos e abstratos, não há falar em 
inconstitucionalidade do ato normativo por vício de iniciativa ou 
ofensa aos princípios da separação dos poderes e da reserva da 
administração, exceto em relação à parte da norma que avança sobre 
atos de gestão administrativa, identificada nos itens seguintes: 5.1 – 
Artigos 6º e 7º da lei impugnada. Atos normativos que criam não só 
Comissão Técnica de Relatórios e Sugestões para o tombamento de 
bens municipais (art. 6º), mas também o Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural (COMPAC), com regulamentação de sua 
composição e competência para atuação. Dispositivos seguintes 
(indicados no corpo do voto) que definem a competência e as 
atribuições do Conselho Municipal e do Departamento de Cultura e 
Turismo. Inconstitucionalidade por vício de iniciativa e ofensa ao 
princípio da separação dos poderes. Como já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, "não se pode compreender que o Poder 
Legislativo, sem iniciativa do Poder Executivo, possa alterar 
atribuições de órgãos da Administração Pública, quando a este 
último cabe a iniciativa de Lei para criá-los e extingui-los. De que 
adiantaria ao Poder Executivo a iniciativa de Lei sobre órgãos da 
administração pública, se, ao depois, sem sua iniciativa, outra Lei 
pudesse alterar todas as suas atribuições e até suprimi-las ou 
desvirtuá-las. Não há dúvida de que interessa sempre ao Poder 
Executivo a iniciativa de Lei que diga respeito a sua própria 
organização, como ocorre, também, por exemplo, com o Poder 
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Judiciário" (ADIN nº 2.372, Rel. Min. Sydnei Sanches, j. 21/08/2002). 
5.2 – Artigos 47, 48, 49, 50 e 51. Dispositivos que instituem o Fundo 
de Proteção do Patrimônio Cultural de Mirassol, dispondo sobre seu 
gerenciamento e forma de funcionamento. Inconstitucionalidade 
por vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos 
poderes. Conforme já decidiu este C. Órgão Especial em caso 
semelhante, "a instituição de fundos depende de prévia autorização 
legislativa, nos termos do artigo 176, inciso IX, da Constituição 
Paulista, e sua implantação deve estar incluída na lei orçamentária 
anual, cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a teor 
do disposto no artigo 174, inciso III c.c. § 4º, item "1" do mesmo 
diploma" (ADIN n. 2218745-54.2016.8.26.0000, Rel. Des. Renato 
Sartorelli, j. 26/04/2017). 6. Ação julgada parcialmente procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2028555-95.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
16/06/2021; Data de Registro: 30/06/2021)

E, no concernente à proteção ao patrimônio histórico, artístico e 

cultural a Constituição Federal estabelece: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 
arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico;
(...)

 Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
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dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e 
de outras formas de acautelamento e preservação.
(...)
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na 
forma da lei.
(...)

Nessa senda o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937 

organiza a proteção ao patrimônio histórico e artístico nacional dispondo sobre o 

tombamento e seus efeitos:

Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto 
dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja 
de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou 
etnográfico, bibliográfico ou artístico.
 § 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados 
parte integrante do patrimônio histórico o artístico nacional, depois 
de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do 
Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.
 § 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são 
também sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como 
os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição 
notável com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados 
pelo indústria humana.
(...)

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e 
aos Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
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entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa 
tombada, afim de produzir os necessários efeitos.

Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à 
pessôa jurídica de direito privado se fará voluntária ou 
compulsóriamente.

(...)

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, 
será considerado provisório ou definitivo, conforme esteja o 
respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela 
inscrição dos referidos bens no competente Livro do Tombo.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, salvo a disposição do art. 13 
desta lei, o tombamento provisório se equiparará ao definitivo.

(...)

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou 
aos Municípios, inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas 
de uma à outra das referidas entidades.

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar 
imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional.

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, 
de propriedade de pessôas naturais ou jurídicas de direito privado 
sofrerá as restrições constantes da presente lei.

(...)
Art. 14. A. coisa tombada não poderá saír do país, senão por curto 
prazo, sem transferência de domínio e para fim de intercâmbio 
cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional.
(...)

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser 
destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização 
especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser 
reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta 
por cento do dano causado.
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Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos 
Estados ou aos municípios, a autoridade responsável pela infração do 
presente artigo incorrerá pessoalmente na multa.

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, 
fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibílidade, nem nela 
colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a 
obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a multa de cincoenta 
por cento do valor do mesmo objéto.

 Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de 
recursos para proceder às obras de conservação e reparação que a 
mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, 
sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que 
fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa.

(...)

Sobre a atuação dos Municípios na proteção do patrimônio histórico, 

artístico e cultural destacamos trecho do artigo4 “Municípios podem tombar bens 

culturais de propriedade dos estados e da União”:

(...)

A análise das competências administrativas e normativas acerca da 
proteção do patrimônio cultural em nosso país deve ser feita levando-
se em conta, por primeiro, o disposto no artigo 216, § 1º, da 
Constituição da República de 1988 que estabelece em tom imperativo 
e cogente que o Poder Público (em todas as suas esferas, sem 
exceção), com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá 
o patrimônio cultural brasileiro por meio de múltiplos instrumentos, a 
exemplo do inventário, tombamento, desapropriação e outras formas 
de acautelamento e preservação.

O legislador constituinte determina, ainda, no artigo 23 da Carta 
Magna, ser de competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios proteger o patrimônio histórico-
cultural, não havendo qualquer menção de supremacia protetiva ou 
vedação da ação de uns entes sobre a dos outros, até mesmo 
porque, como sabido, o modelo de federalismo vigente é de 
arquitetura cooperativa.

4Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-
estados-uniao/> . Acesso em 27 de fevereiro de 2024.

https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-estados-uniao/
https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-estados-uniao/
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(...)

Ainda segundo a Carta Magna, as competências dos Municípios estão 
expressas no artigo 30, dentre as quais se destacam: I – legislar sobre 
assuntos de interesse local; e IX – promover a proteção do patrimônio 
histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual.

Consoante bem lembrado por Paulo Bonavides: "As prescrições do 
novo estatuto fundamental de 1988 a respeito da autonomia 
municipal configuram indubitavelmente o mais considerável avanço 
de proteção e abrangência já recebido por esse instituto em todas as 
épocas constitucionais de nossa história".[1]

Sobre a questão, sob o enfoque da defesa dos bens culturais pelos 
municípios, leciona Carlos Frederico Marés de Souza Filho[2]:

Compreende peculiar interesse do município e evidente interesse local 
o cuidar das coisas da cidade e é nela que estão concentrados os 
bens culturais ou locais, sejam federais, estaduais ou locais. Os 
bens móveis, as obras de arte, peças históricas, documentos e 
livros, estão em regra acondicionados em museus espalhados 
pela cidade. Os imóveis, com predominância dos conjuntos e 
prédios urbanos, mas também muitas vezes as paisagens notáveis 
e mesmo os sítios arqueológicos, paleontológicos, ou ecológicos, 
estão inseridos dentro das cidades, causando serviços e obrigações 
às autoridades municipais além da obrigação constitucional de 
protegê-los. A existência destes bens gera problemas de ordem 
urbanística, de trânsito, de ambientação, de visualização, de 
poluição que devem ser resolvidos por normas municipais, 
exigindo que as autoridades locais contem com serviços especiais 
que, fruto de sua autonomia, devem auto-organizar.

Celso Antônio Bandeira de Mello[3], a seu turno, esclarece que:
O tombamento está regido pelo Decreto-lei federal 25, de 
30.11.1937, sendo de notar que, na matéria, a teor do art. 24, VII, 
da Constituição Federal, a competência é concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal, competindo a estas pessoas, e além 
delas aos Municípios, o encargo de proteger os documentos, as 
obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos, conforme dispõe o art. 23, III, da Lei Magna.

Dúvida não resta quanto à competência administrativa do 
município para a efetivação do tombamento, sem qualquer tipo de 
restrição relacionada à dominialidade da coisa.

Disciplinado pelo Decreto-Lei 25/37, a finalidade do tombamento é a 
conservação da integralidade dos bens acerca das quais haja um 

https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-estados-uniao/#_ftn1
https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-estados-uniao/#_ftn2
https://www.conjur.com.br/2019-jan-05/municipios-podem-tombar-bens-culturais-estados-uniao/#_ftn3
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interesse público pela proteção de suas características especiais, e 
pode ser aplicado aos bens móveis e imóveis, públicos ou privados, de 
interesse cultural ou ambiental. 

(...)

Noutro aspecto, data máxima vênia, vislumbramos 

inconstitucionalidade do art. 26 do projeto que delega para ato infralegal a fixação dos 

valores das multas porquanto, pelo princípio da legalidade, qualquer penalidade 

somente pode ser aplicada mediante prévia cominação legal. Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização 
sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de 
Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 
iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do 
Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 
Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao 
Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 
Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra 
da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer 
das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São 
Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio 
ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. 
Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei 
inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da 
norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. 
Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e 
dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de 
multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' 
cominado para a hipótese de infração administrativa, o que 
contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da 
Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao 
arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à lei. 
Procedência parcial do pedido. Liminar cassada. 

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 
2150170- 91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. 
Márcio Bartoli, grifamos)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n. 2.475, de 16 de 
novembro de 2021, de Campo Limpo Paulista, que dispõe sobre o 
direito ao aleitamento materno em qualquer ambiente, público ou 
privado. Competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal para legislar sobre proteção à infância e juventude. Interesse 
local não configurado. Existência da Lei Estadual n. 17.431, de 14 de 
outubro de 2021, que disciplina a matéria em análise. Violação ao 
pacto federativo (art. 144, da Constituição Paulista). Causa de pedir 
aberta. Lei local que delega ao Executivo fixação do valor da multa. 
Sanções administrativas devem ter a sua criação subordinada à Lei. 
Desrespeito ao princípio da legalidade (art. 111 da Constituição 
Estadual). Ausência de impacto orçamentário. Afronta ao art. 176, 
inciso I, da Constituição Paulista descaracterizada. Precedentes deste 
C. Órgão Especial. Procedência da ação. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2012667-18.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
15/06/2022; Data de Registro: 22/06/2022)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 1.884, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA, 
QUE "DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO 
RUIDOSOS NOS ESPACOS PÚBLICOS E PRIVADOS, ABERTOS E 
FECHADOS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA". I. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE INICIATIVA E DE USURPAÇÃO DE MATÉRIA 
RESERVADA À ADMINISTRAÇÃO. Lei que não dispôs sobre a estrutura 
ou a atribuição de órgãos públicos nem sobre o regime jurídico de 
servidores públicos, matérias efetivamente de competência privativa 
do Chefe do Poder Executivo. Regra de polícia administrativa. 
Aplicação do Tema 917 de repercussão geral. Exceção quanto à 
fixação de prazo para regulamentação, que disciplina atribuição do 
Chefe do Poder Executivo (artigo 4º). II. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
MUNICIPAL. Há interesse local na definição de regras limitadoras da 
liberdade no âmbito da proteção ao meio ambiente. Medidas de 
proteção ao meio ambiente que devem ser adequadas à realidade 
local. Precedente do E. STF. Atendimento ao princípio federativo 
(artigo 1º da Constituição do Estado de São Paulo). Legislação sobre 
matérias vinculadas à proteção ambiental apenas suplementar, 
respeitadas as normas federais e estaduais existentes. III. EXCEÇÕES À 
PROIBIÇÃO. As exceções criadas pelo artigo 3º da lei impugnada 
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possuem tal abrangência que esvaziam o conteúdo da regra 
limitadora, em dissonância com a intenção original de implementar a 
proteção ao meio ambiente constitucionalmente garantida. Violação, 
ainda, ao princípio da isonomia. Corolário do princípio da isonomia e 
da laicidade do Estado brasileiro é a impossibilidade de definição de 
regras jurídicas e de políticas públicas que favoreçam determinadas 
preferências religiosas. Inconstitucionalidade material verificada. IV. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE MULTA POR DECRETO. Ofensa ao 
princípio da legalidade (artigo 111 da Constituição Estadual). Ação 
julgada parcialmente procedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2256973-59.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Moacir Peres; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 27/04/2022; Data de Registro: 
29/04/2022)

Ainda, cumpre observar que os arts. 23 e 24 do projeto igualmente 

violam o princípio na legalidade na medida em que conferem subjetividade na 

aplicação das penalidades, porquanto, ao estabelecerem multa de “até 1.000 UFMVs” 

e de “até 10.000 UFMVs” não trazem com exatidão o quantum de multa deve ser 

aplicado levando em consideração à infração cometida. Em outras palavras, esses 

dispositivos deixam a cargo do órgão sancionador a definição do valor da multa sem o 

estabelecimento de critérios objetivos de gradação da penalidade. Do mesmo modo, 

referidos artigos são contraditórios, eis que o art. 23 estabelece multa de até 1.000 

UFMVs para qualquer infração e o art. 24 de até 10.000 UFMVs para os casos de 

demolição, destruição ou mutilação de bem tombado.

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico em atenção aos 

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis, precipuamente art. 11, inciso II, alínea “e”5, 

sugerimos seja acrescido no inciso XI, do art. 2º o significado da sigla “CONDEPHAAT”.

5 Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, 
para esse propósito, as seguintes normas: [...] II - para a obtenção de precisão: [...]e) usar apenas siglas 
consagradas pelo uso, observado o princípio de que a primeira referência no texto seja acompanhada de 
explicitação de seu significado;
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Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, ressalvado o disposto nos artigos 23, 24 e 26, bem como a observação 

referente ao inciso XI, do art. 2º. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário de forma 

soberana.

É o parecer.

Procuradoria, aos 26 de fevereiro de 2024.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                          Tiago Fadel Malghosian
           Procuradora - OAB/SP 308.298                               Procurador - OAB/SP 319.159

       Assinatura eletrônica                                              Assinatura eletrônica
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